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Introdução

A crescente urbanização e o avanço tecnológico impulsionam a adoção de cidades inteligentes, que utilizam 

recursos digitais para otimizar serviços urbanos e promover a sustentabilidade. No entanto, a digitalização das 

cidades levanta questionamentos 

sobre a garantia dos direitos fundamentais dos cidadãos. Embora as cidades inteligentes otimizem infraestrutura e 

serviços públicos, desafios como a exclusão digital e a vulnerabilidade dos dados pessoais ainda persistem, 

impactando principalmente grupos socialmente desfavorecidos. É importante evidenciar nesse cenário as 

desigualdades regionais no acesso a serviços urbanos básicos presentes no Brasil. Nesse contexto, a 

implementação da Lei Geral de Proteção de Dados e o fomento à alfabetização digital configuram-se como 

estratégias essenciais para garantir a segurança e a equidade no acesso às tecnologias urbanas, garantindo um 

desenvolvimento urbano sustentável e inclusivo.

Objetivo

O objetivo deste presente artigo é analisar de que forma a tecnologia pode contribuir para o desenvolvimento 

sustentável dos centros urbanos, assegurando a inclusão digital e a proteção de dados.

Material e Métodos

Foram utilizados o método dedutivo argumentativo e a análise bibliográfica, com base em livros, artigos científicos 

e dados estatísticos atualizados. A abordagem 

permitiu refletir sobre a relação entre a crescente urbanização ao longo dos anos, a tecnologia, a sustentabilidade 

urbana, a exclusão digital e a grande importância e relevância na efetivação de direitos fundamentais diante da 

problemática apresentada em dias atuais.



Resultados e Discussão

Embora as cidades inteligentes apresentem grande potencial para promover a sustentabilidade urbana e otimizar 

serviços públicos, ainda enfrentam desafios 

significativos relacionados à exclusão digital e à proteção de dados. O presente estudo aponta que essas questões 

afetam especialmente grupos vulneráveis, como populações de baixa renda e regiões com menor acesso à 

infraestrutura tecnológica. 

A implementação da Lei Geral de Proteção de Dados e o fortalecimento da alfabetização digital surgem como 

estratégias essenciais para garantir equidade no 

acesso às tecnologias. Evidenciando a necessidade de políticas públicas que assegurem o uso ético e inclusivo da 

tecnologia, promovendo um modelo de cidade 

inteligente que seja sustentável, seguro e verdadeiramente voltado para os direitos fundamentais.

Conclusão

Conclui-se que as cidades inteligentes podem impulsionar a sustentabilidade urbana e a qualidade de vida, desde 

que respeitem os direitos fundamentais. A inclusão 

digital e a proteção de dados são essenciais nesse processo, exigindo políticas públicas eficazes e a cooperação 

entre o setor público e a sociedade para garantir a equidade no acesso as oportunidades oferecidas pelas cidades 

inteligentes.
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